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Recorrida : DR..' em Belo Horizonte - MG

NORMAS PROCESSUAIS — A impugnação interposta após o prazo de 30
dias fixado pelo ato administrativo de notificação, que excluiu o contribuinte do
Sistema Integrado de Pagamento de Impostos e Contribuições das
Microempresas e das Empresas de pequeno Porte — SIMPLES, não tem a
capacidade de instaurar o litígio, por intempestiva. Inteligência do art. 15 do
Decreto u° 70.235172. Recurso a que se nega provimento.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de recurso interposto por:
ÉZIO MARQUES DE FREITAS.

ACORDAM os Membros da Segunda Câmara do Segundo Conselho de
Contribuintes, por unanimidade de votos, em negar provimento ao recurso.

Sala das Ses 5,:giat--- 16 de agosto de 2000

Vinicius Neder de Lima
' sideute

Or--S70
Luiz Roberto Domingo
Relator

Participaram, ainda, do presente julgamento os Conselheiros Helvio Escovedo Barcellos, Maria
Teresa Martínez Lépez, Ricardo Leite Rodrigues, Antonio Carlos Bueno Ribeiro, Oswaldo
Tancredo de Oliveira e Adolfo Monteio.
Imp/cf
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Recorrente : É710 MARQUES DE FREITAS

RELATÓRIO

A Recorrente acima identificada, foi excluída do SIMPLES, através do Ato
Declaratório n° 44.757/99, por constar pendências junto ao Instituto Nacional de Seguridade
Social - INSS e junta à Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional, com base no art. 9° da Lei n°
9.713/96, do qual tomou conhecimento em 21/01/99, conforme fls. 23 dos autos.

Nas razões de impugnação, protocolada em 07106/99, alega a Recorrente, em
sua defesa, que está regular perante o INSS e à Fazenda Nacional, conforme documentos
referentes à quitação de débitos, que junta às fls. 05/16_

Remetidos os autos à Delegacia da Receita Federal de Julgamento em Belo
Horizonte - MG, a autoridade julgadora proferiu decisão não acolhendo a impugnação, cuja
ementa é a seguinte:

"PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL
=.-

IMPUGNAÇÃO INTEMPESTIVA	 --
fflí=.

Apresentada fora do prazo legal, a manifestação de inconformidade do sujeito
passivo em relação ao feito fiscal não instaura a fase litigiosa do procedimento,
incompatibilizando o julgamento do mérito."

Ainda inconformada com a decisão singular, da qual foi intimada em
04/01/2000, a Recorrente interpôs Recurso Voluntário, em 12/01/2000, alegando que havia
solicitado prorrogação de prazo junto à repartição de origem e que buscou comprovar sua
regularidade, vindo a se manifestar em 01/06/99, requerendo a reforma da decisão exarada pelo
Delegado da Receita Federal de Julgamento e o retorno da empresa à sua forma de apuração e
pagamento de impostos pelo SIMPLES.

É o relatório.
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VOTO DO CONSELHEIRO-RELATOR LUIZ ROBERTO DOMINGO

Trata-se, como visto, de inconformismo da Recorrente, em face da exclusão do
Sistema Integrado de Pagamento de Impostos e Contribuições das Microempresas e das Empresas
de pequeno Porte — SIMPLES e do não conhecimento de sua impugnação pela Delegacia da
Receita Federal de Julgamento em Belo Horizonte - MG.

Não há, contudo, como superar os limites temporais estabelecidos pelo Direito
para apreciar as razões de mérito, sob pena da macular o principio do Devido Processo Legal e
por em risco a Segurança Jurídica.

Prevê o art. 15 do Decreto n°70.235/72:

"Art. 15 - A impugnação, formalizada por escrito e instruída com os
documentos em que se fundamentar, será apresentada ao órgão preparador no
prazo de 30 (trinta) dias, contados da data em que for feita a intimação da
exigência."

Tinha, efetivamente, 30 dias para se manifestar o Recorrente do ato de exclusão
do SIMPLES.

Ainda que entenda que o ato foi praticado em desacordo com os ditames legais,
não está a matéria sob a alçada deste Conselho para decidir, uma vez que não foi instaurada a
lide, como bem salientou a decisão singular recorrida.

Diante do exposto, NEGO PROVIMENTO ao Recurso.
•

Sala das Sessões, em • d . - o de 2000

ar/h (2» na
LUIZ ROBERTO DOMINGO
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